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Declaração 
Universal 
dos Direitos 

Humanos, da 
ONU; completa 50 
anos dia 10 de de-
zembro próximo. 
Um jubileu a ser 
celebrado com or-
gulho pela humani-
dade. Os direitos 
humanoS, • procla-
mados em 1948, 
significaram, na 
Verdade, um passo 
gigantesco no pro-
cesso de civiliza-
ção do ser humano 
e na convivência 
dos povos. 

Já no prèâMbulo da. declara-
ção se aponta a sua fonte incon-
testável, que é• a igual dignida-
de de todos os membros da fa-
mília humana e, portanto, seus 
direitos iguais e inalienáveis, co-
mo' fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo. 

Seu 1. , artigo reza, simples e 
solene: "Todos os homens nas-
cem livres e iguais em dignida-
de e direitos. São dotados de ra-
zão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade." 

O conjunto, em 30 artigos, é 
apresentado como "o ideal co-
mum a ser atingido por todos 
os povos e todas as nações" 
(cf. preâmbulo). 

Após 50 anos, esse ideal ain-
da não foi satisfatoriamente al-
cançado. Tornou-se, contudo, 
referência cada vez mais forte 
e indiSpensável nas relações hu-
manas.'Apesar de não raramen-
te serem violados, os direitos 
humanos continuam sendo um 
fator eficaz de melhoria da nos-
sa coexistência no mundo. Po-
de-se, com razão; afirmar que, 
entre as muitas conquistas da 
humánidade neste século, eles 
são uma das mais importantes 
e básicas. Sua força reside no 
seu fundamento, que é a igual 
dignidade de todos os seres hu-, 
manos, desde sua concepção 
até sua morte natural. Dessa 
sua base inquestionável ga-
nham sua validade universal. 

Hoje, } se começa a fa-
lar sobre eventuais novos direi-
tos humarios. Algumas das 
grandes conferências promovi- 

! da. pelON-1; nesta década, 
- • abriram ó'Caminho. São elas: a 
' Cònferênéla do Rio, em 1992, 

,consagi,hda, aos problemas do 
4":-7  nosso planeta e o meio ambien-

te; a Conferência de Viena, em 
1993, sobre os direitos huma-
nos; a Conferência de Cair-o, 

em 1994, sobre os 
problemas demo-
gráficos e o desen-
volvimento; a Con-
ferência de Pe-
quim, em 1995, con-
sagrada à mulher; 
a Conferência de 
Istambul, em 1996, 
sobre a "mãe Ter-
ra" como hábitat 
de todos. As conclu-
sões dessas confe-
rências internacio-
nais vão sendo tra-
balhadas por gru-
pos interessados, 
que, entre outros 
objetivos, visam à 
definição de novos 

direitos humanos nesses vários 
campos. Até aqui; nada de ne-
gativo. Não .é preocupante o fa-
to de se questionar se existem 
outros direitos humanos não 
listados na declaração da ONU 
de 1948. O que deve, realmen-
te; preocupar a sociedade é a 
fonte da qual se pretende fazer 
originar esses novos direitos. 

Os direitos constantes na de- 
•  

claração de 1948 se apóiam 
num fundamento inquestioná-
vel. Por sinal, a declaração não 
cria direitos, mas apenas os reú-
ne e proclama, pois esses direi-
tos se originam da própria dig-
nidade humana, igual em to-
dos os seres humanos de todos 
os tempos e lugares, já que essa 
dignidade faz parte do ser de 
cada pessoa humana. E esse 
traço ontológico, se assim se po-
de dizer, que os torna univer-
sais e profundamente morais. 
Estão ancorados na própria 
verdade fundamental do ser 
humano. Em conseqüência, 
são apresentados para serem 
observados sempre e por todos, 
não porque a ONU os procla-
mou, mas por seu valor intrín-
seco-.e universal. 

Hoje, ad contrário, a base 
que se procura para novos even-
tuais direitóS humanos não é 
mai.s a verdade fundamental 
do ser humano, pois se duvida, 
ou mesmo se nega, que o ser hu-
mano possa chegar ao conheci-
mento da verdade fundamen-
tal sobre o. homem ou a qual- 

quer verdade transcendente. 
Em tal horizonte de relativis: 
mo,e de ceticismo, a única fon-
te okginária para os tais novos 
direitos sãoconsenso e a esta- • 
tística; juntamente com a even-
tual necessidade de negocia-
ção. E uma nova ética, que não 
tem mais um fundamento in-
questionável, mas apenas cot': 
sensual e estatístico, ou mesmo 
negociado. Os valores nãO são 
mais algo que devo buscar por-. 
que são bons e desejáveis em si 
mesmos, como, por exemplo, a 
justiça, mas porque o grupo 
que se julga investido da capa-
cidade e do poder de definir va-. 
lores ou direitos humanos os de-
cide por consenso. Contudo, 
dessa forma tais valores ou di- ; 
reitos perdem seu caráter uni‘-' 
versai; pará se tornarem mera' 
convenção humana. Quem terá 
obrigação intrínseca de obser-`.. 
vá-los? Quem pode impô-los 
aos outros? Pois Sua força mo-
ral não vem deles mesmos, mas , 
do consenso dos que os cria-
rem. Isso não é força moral, 
mas fraqueza. 

Diante deSse quadro, é mais 
do que oportuna a nova carta 
encíclica do papa João Paulo 
II, intitulada Fides et Ratio (Fé 
e Razão), que reafirina, com lu-
cidez e clareza, que o ser huma-
no pode, sim, chegar ao conhe-
cimento da verdade ontológica 
sobre si mesmo e sobre a reali-
dade restante. O relativismo e 
o ceticismonão são destino ne-. 
cessário dó hOmena. Ao contra 
rio, diz a encíclica, "a fé e a ra 
zão constituem como que duas 
asas pelas 'quais o espírito hu-
mano sé' eleva para a contem- .  
pla0o da verdade" (cf. intro-
dução). O drama dos tempos 
modernos foi justamente o di-
vórcio entre a razão e a fé. 

O papa adverte ainda sobre 
o dtama dos jovens: "De fato, 
mão se pode negar que este pe- , 
ríodo, de mudanças rápidas e, 
complexas, deixa sobretudo os 
jovens, a quem pertence e de 
quem depende o futuro, na sen-
sação 

 
 de estarem privados de' 

pontos de- referência autênti .- 
cos. A necessidade de um ali-
cerce sobre o qual construir a 
existência pessoal e social se 
faz sentidele Maneira premen-
te" (n.° 6). 
'Deixemos, 'então, ba-S-1eirk.  

mes aos jovens e eles nós agra-
decerão no futuro. 'A verdade' 
é essa base firme: E ela repolt-' 
sa em Deus. 

..• 

■ Dom Cláudio Hummes é arcebispo de 
São Paulo 

*4; 

wsr., 	 - 	 • 	 • 


